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Recurso n° 83.677 - IRPJ - EXS: DE 1976 a 1979

Recorrente SUPER MERCADO PERACCHI LTDA.

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PORTO ALEGRE (RS)

IRPJ - ARBITRAMENTO DO LUCRO - A inexistên-
cia de escrituracão na forma das leis comer
ciais e fiscais 'dá ã autoridade tributária
a faculdade de arbitrar o lucro da pessoa
jurídica, que servira de base de cálculo do
imposto de renda. O arbitramento não repre-
senta penalidade, e sim, uma forma de apura
ção do lucro tributãvel. É um critério sub-ã
titutivo que a lei defere ao Fisco, quando
o contribuinte não cumpre as determinaçaies
legais. Na legislação anterior ao Decreto-
-lei n9 1648/78, cabível o agravamento de
5% (cinco por cento) sobre o coeficiente a-
plicado em tributação pela mesma forma, em
exercícios anteriores, ate alcançar 50%
(cinqüenta por cento).

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por SUPER MERCADO PERACCHI LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do 	 Primeiro
/nConselho de/ ontribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO CONCALVES NUNES, FRANCISCO DE

ASSIS MIRANDA, RAUL PIMENTEL, AGOSTINHO SERRANO FILHO, OLAVO JOÃO GAL

VÃO (Suplente).
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RECORRENTE:	 SUPER MERCADO PERACCHI LTDA.

RELATÕRI O

SUPER MERCADO PERACCHI LTDA., pessoa jurídica ju

risdicionada à Delegacia da Receita Federal em Porto Alegre (RS)

recorre a este Conselho da decisão da autoridade singular que jul-

gou improcedente a impu9nação oposta à cobrança do crédito tributa

rio constituldo atravé's do Auto de Infração de fls. 25, no	 qual

foi exigido o imposto de Cr$ 2.439.420,00, acrescidos da multa de

lançamento de oficio (50%) e da correção monetária.

2. O lançamento teve por base o arbitramento do lu-

cro, nos exercicios de 1976 a 1979, com base na receita bruta apu-

rada, sobre a qual foi aplicado o percentual de 20%, ante a inexis

tência de escrituração regular, de acordo com as leis comerciais e

fiscais. O percentual de 20% aplicado sobre a receita bruta foi em

face de o Contribuinte já haver sido tributado por essa modalidade

(arbitramento), nos exercicios de 1972 a 1975.

3. A impugnação interposta pela autuada, às fls.

26/30, instruída com os documentos de fls. 31/37, apOs tecer consi

deraçOes sobre a autuaçãoe alegar que a Falha apontada pela fiscaliza

ção não impediu, como não impede, a apuração do lucro real, pois

está tudo contabilizado, requereu diligência para verificar a pres

tabilidade de sua escrita comercial e fiscal, alegando possuir es-

crituração realizada pelo método - usualmente aceito - que
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formulários contínuos e reserva um livro Diário, registrado e au-

tenticado em tempo hábil, para a transcrição dos balanços e demons

trativos de lucros e perdas de cada exercício social.

4. Promovida a diligência requerida pelo Contribuin

te, a fiscalização, consoante Termo de fls. 39 e informação 	 às

fls. 40/50, concluiu que a escrituração está eivada de vícios, er -

ros e falhas que a tornam imprestável, e informou aue somente a

falta de comprovação do saldo da conta de Fornecedores e superior

ao lucro arbitrado no exercício de 1979.

5. A Decisão de Primeira Instância, às fls. 52/60

julgou procedente a exigência fiscal, argüindo que as diferenças a

pontadas pela diligência realizada, tanto as decorrentes do con-

fronto dos valores declarados, como dos relativos a estoques e a

fornecedores, indicam que a não comprovação dos valores constantes

das declaraçOes de rendimentos configuram irregularidades que se

enquadram no conceito da inexistência de escrituração de 	 acordo

com as leis comerciais e fiscais, as quais ensejam a tributação na

forma do Auto de Infração (lucro arbitrado).

6. Cientificado dessa decisão, o Contribuinte, pos-

tulando a reforma da aludida decisão, interpôs a este Conselho

tempestivamente, o recurso voluntário de fls. 70/85, cujas raz6es

são lidas em Plenário, requerendo, finalmente, que a tributação se

ja feita pelo lucro real, apurado pela contabilidade ou, caso as-

sim não possa ser, / 1e o arbitramento do lucro se faça pelo percen

tual mínimo legalrelap:rio.

/
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VOTO

Conselheiro LUIZ ANDRÉ NETO, Relator:

A escrituração mantida com observância das dispo

siçOes legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela re-

gistrados e comprovados com documentos hábeis. At ê prova em contra

rio, todos os fatos presumem-se verdadeiros se registrados e com-

provados com observância da lei.

2. Todas as pessoas jurídicas sujeitas à tributação

com base no lucro real deverão comprová-lo por meio de escritura-

ção do livro Diário, no qual o comerciante e obrigado a lançar com
individuação e clareza todas as operaçaes de comercio, , conforme

disP6e a legislação de regência.

3. A forma de escriturar suas operaçaes e de livre
escolha do contribuinte, desde que dentro dos princípios da conta-

bilidade geralmente aceitos e que contenha em seu bojo os elemen-

tos indispensáveis ã. determinação do verdadeiro lucro tributável.

4. A diligência realizada por solicitação da Recor-

rente enumera uma serie de irregularidades nos livros obrigatórios

- comerciais e fiscais - alêm de diferenças apuradas no confronto

dos valores inseridos na declaração de rendimentos com os constan-

tes dos demonstrativos de lucros e perdas e os relativos a esto-

ques e a fornecedores, consoante informação de fls. 42/50, que con

clui pela imprestabilidade da escrituração, ante os vícios, erros

e falhas nela contidos.

5. A lei fiscal (Lei n9 154/47, art. 29) determinou

que, alem dos livros de contabilidade previstos em leis e regula-

mentos, as pessoas jurídicas deverão escriturar o Livro de Regis-

tro de Inventário, no qual serão arrolados, com especificaçOes que

facilitem sua identificação, as mercadorias, os produtos manufatu-

rados e todos os bens em almoxarifado existentes na época do levan,n

tamento do balanço patrimonial de cada período-case. Nestas cond . í
.	 .1
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çOes, não 'mantida a escrituração na forma comercial e fiscal, a au
toridade tributária está. autorizada a arbitrar o lucro da pessoa

jurídica sujeita à tributação pelo lucro real.

No caso sob exame, além das divergências entre

os Valores existentes na escrituração dos livros "Diários Auxilia-
res" Cformados de conjuntos de folhas soltas avulsas), e os decla-
rados, há, as irregularidades apontadas pela diligência relativas

ao registro dos estoques, feito apôs o termino de ação fiscal. En-
tre outras falhas, informa que o livro Registro de Inventário foi
"escriturado com insufiCiência de elementos tanto na discriminação
das mercadorias não as identificando satisfatoriamente, como com
relação a quantidade e unidades, alem, inclusive, de rasuras e cor

reção nos preços e mesmo erro de cálculo",

7, É' importante transcrever a parte final da infor-

maçao fiscal relativa ã dililência realizada, inserida nos autos
ãs fls. 49/50, não contestada pela Recorrente na peça recursal:

"No confronto dos valores na escrita e na declara-
ção não há coincidência, Como exemplos veja-se as
seguintes contas: Mercadorias em Estoque: na decla
ração ,== 4,632,510,00; no Diário = 5.613.265,20;FoF
necedores: na declaração = 4.626.133,00; no	 Diá-
rio 5,952.062,57; No Ativo na declaração existe
erro aritmético (adição e subtração); Relativamen-
te as despesas operacionais constantes da declara-
ção não há confronto possível. Como se não bastas-
sem esses desencontros, há ainda outras falhas in-
sanáveis quais sejam: não existem lançamentos rela
tivos a Correção Monetária, foi lançado apenas um
valor de Cr$ 61.371,00 a débito da conta 60.040 - Lu
cros em Suspenso - conforme plano de conta e a cre
dito da conta 60.052 que não tem titulo correspon-
dente no plano Cfls. 096 d/livro). A fls. 096 há
uma conta no valor de Cr$ 370.377,30 - Outras Ta-
xas, Multas e Infraç8es, cujo valor não foi acres-
cido na declaração p/ cálculo do imposto e cano não
existe LALUR conclui-se pela não apropriação	 ao
cálculo do tributo devido.

A autuada não considerou na apuração do resultado
a reversão da provisão p/ICM feita no balanço ante

	

rior no valor de Cr$ 405.176,00 e ainda reduziu n5	 --
valor do estoque deste ano como anteriormente já
foi mencionado quando se falou dos liv4s de inven
tãrios (f is 4 e 5 desta informação

L-1
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A fls. 087 há um lançamento de suprimento do Sr.Hy.
lário O. Peracchi no valor de Cr$ 200.000,00 não
comprovado.

Durante a realização da diligência requerida foi
solicitado a identificação do saidodaconta FORNECE-
DORES nos anos objeto de fiscalização inclusive do
chamado balanço de abertura. Em atendimento me fo-
ram fornecidas relações discriminativas das dupli-
catas por ano, recebidas mediante Termo de Diligên
cia de 12.11.80, anexo, e cujo resultado é o se-
guinte:

Comparação dos dados fornecidos com os _constantes
dos balanços apresentados:

CATA	 Saldo Conta Fome- 	 Total Relação
_Balanço

	

	 cedores no Balanço	 Fornecida
de

01-01-75 (abert.) 	 539.534,32	 373.432,97
31-12-75	 531.752,26	 492.082,95
31-12-76	 1.270.484,50	 594.529,49
31-12-77	 2.430.080,00	 1.001.833,49
3112-78	 5.952.062,57	 nihil

Finalmente, analizando-se os elementos „constantes
deste processo não se pode cogitar da validade de
uma escrituração extemporãneae ainda eivada de vícios, er
ros e falhas que a tornam imprestável. A autuada na
sua tentativa de provar a existência de escritura-
ção nem se apercebeu que inclusive no último ano
objeto do auto de infração esta lhe é desfavorável
pois que só a não comprovação do saldo da conta
Fornecedores e por isso considerado Passivo Ficti
cio já ê superior ao lucro que lhe foi arbitrado."

8. A escrituração do livro Diário deve obedecer

forma e condições da legislação fiscal e comercial (art.135 do

RIR/75), sob pena de a tributação passar a ser feita com base no

lucro arbitrado, consoante.dispOe o art. 149 do já citado RIR/75.

9. Como se observa, razões de sobra teve a fiscaliza

ção para arbitrar o lucro da Recorrente. O lucro arbitrado,	 como

se vê do Auto de Infração (f is, 25), teve como base de cálculo a

receita bruta, apura mediante a aplicação do percentual de 20%

(vinte por pento)./(
„t,
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10. A partir da edição do Decreto-lei n9 1648/78 l

art. 79 a 11 e da Portaria MF n9 22/79, as regras sobre a tributa-

ção com base no lucro arbitrado sofreram grandes modificações, in-

clusive no que se refere àpprcentagem de arbitramento.

11. O fato tributável objeto do presente processo es-

tava sob a égide da legislação do imposto de renda anterior ao De-

creto-lei n9 1648/78.

12. O art. 149 do RIR/75, vigente à época dos fatos ,

dispunha que o arbitramento fosse feito à razão de 15% a 50% da re-

ceita bruta. A Norma de Execução CST/N9 08, de 16/10/70, publicada

no D.O.U. de 26/10/70, face às determinações contidas na Instrução

Normativa SRF/N9 38, de 07/08/70 (DOU de 11/08/70),_ao ,estabelecer

as normas relativas aos critérios de arbitramento, fixou o coefici-

ente em 15% sobre a receita bruta no primeiro exercício em que for

usada essa forma, com agravamento de 5% em cada exercício subseqüen_
te, ate alcançar 50%.

13. Ora, o Contribuinte já houvera sido tributado com 	 .
base no lucro arbitrado nos exercícios de 1972 a 1975, com o percen_
tual de 15%. Assim, perfeitamente cabível o agravamento do coefici-

ente de 15% para 20%, não havendo, portanto, reparos a fazer na de-

cisão recorrida.

7-)
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Ante o exposto, nego provimento ao recurso'/(
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